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CÂMARA MUNICIPAL
DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso

Torna-se público que, por despacho da vereadora do Pelouro dos
Recursos Humanos de 30 de Outubro de 2006, foram reclassificados,
profissionalmente, nos termos do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de
Novembro, e Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, os auxi-
liares administrativos, Mariana Batista Salas Cardoso e António José
Grego Gomes Néné, para a categoria de assistentes administrativos,
escalão 1, índice 199, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2006.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2006. — A Directora do Departamento de
Administração e Finanças, em regime de substituição, Ana Rita de
Almeida Costa. 1000308633

JUNTA DE FREGUESIA
DE SANTO ANTÓNIO DOS CAVALEIROS

Aviso

Exoneração

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por deliberação do
executivo da Junta de Freguesia de Santo António dos Cavaleiros em
22 de Novembro de 2006, foi diferido o pedido de exoneração da
cantoneira de limpeza do quadro desta autarquia, Maria das Dores
Duarte, a partir de 23 de Novembro de 2006.

24 de Novembro de 2006. — A Presidente da Junta, Glória Maria
Trindade Simões. 1000308661

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso

Para os devidos efeitos, torna-se público que o conselho de ad-
ministração destes Serviços Municipalizados deliberou, na sua reu-
nião de 16 de Novembro de 2006, autorizar o pedido de licença
sem vencimento de longa duração do operador de estações eleva-
tórias Filipe Miguel Pinheiro Nunes, com início a 1 de Dezembro
de 2006.

29 de Novembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Elmiro Carreira Mendes. 1000308611

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 30/2006

Torna-se público que o conselho de administração dos Serviços
Municipalizados de Loures, em reunião de 21 de Novembro de
2006, deliberou nomear os candidatos aprovados no concurso in-
terno de acesso geral para provimento de dois lugares na categoria
de serralheiro civil principal, cujo aviso de abertura n.º 11/2006,
foi publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 86, de 4 de
Maio de 2006:

Hugo Manuel Betao Gordinho Carvalho.
José António Martins Antunes.

Processos não sujeitos a visto do Tribunal de Contas, ao abrigo do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

Mais se torna público que os nomeados deverão assinar os termos
de aceitação de nomeação no prazo de 20 dias úteis contado da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

24 de Novembro de 2006. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, Jorge Manuel Firmino Baptista. 3000221584

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUAS
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso

Dr. Manuel Marques Nogueira dos Santos, vogal do conselho de
administração dos Serviços Municipalizados de Electricidade, Águas e
Saneamento da Câmara Municipal da Maia, faz público, de harmonia
com a deliberação do conselho de administração tomada na reunião
que teve lugar no dia 30 de Outubro de 2006, que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral com vista ao provimento de
um lugar de assistente administrativo principal, do quadro de pessoal
destes serviços municipalizados.

1 — O presente concurso visa, exclusivamente, o preenchimento
do lugar posto a concurso, esgotando-se com o preenchimento da
vaga.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de
25 de Junho, e o Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de
Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — de acordo com o Despacho n.º 38/88,
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 26 de Janeiro de 1989.

4 — Local de trabalho — área do concelho da Maia.
5 — Vencimento — o vencimento será o correspondente ao índi-

ce mais aproximado que couber na estrutura remuneratória da catego-
ria para a qual se faz a promoção, não podendo resultar um impulso
salarial inferior a 10 pontos.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Gerais — possuir os requisitos definidos no artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

b) Especiais — possuir os requisitos definidos no artigo 8.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 404/98, de 18 de Dezembro, até ao termo
do prazo fixado para o presente concurso.

7 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
através da aplicação dos métodos de selecção seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova teórica de conhecimentos gerais e específicos.

8 — Avaliação curricular — tem por objectivo avaliar as aptidões
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais e ponderará, designa-
damente, a habilitação académica, a experiência profissional na car-
reira, e a classificação de serviço.

9 — Prova teórica de conhecimentos gerais e específicos — o
programa da prova será o seguinte:

Matemática;
Regime Jurídico das Férias, Faltas e Licenças — Decreto-Lei n.º 100/

99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
e pelos Decretos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de
11 de Maio;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

10 — A data da realização da prova teórica de conhecimentos será
comunicada directamente aos candidatos através de carta registada.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas por requerimento, dirigido ao presidente do conse-
lho de administração, podendo o mesmo, bem como toda a documen-
tação que o deva acompanhar, ser entregue pessoalmente na Secção
de Recursos Humanos destes Serviços Municipalizados, durante as horas
de expediente, ou remetido através de correio registado com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, e nele deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalida-
de, data de nascimento, residência, código postal, telefone, número,
data de emissão, serviço processador e validade do bilhete de identi-
dade e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Menção ao concurso a que se candidata, bem como referência

ao número, data e série do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;
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d) Os candidatos podem ainda especificar quaisquer circunstâncias
que considerem passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal, as quais só serão
tidas em consideração pelo júri, se devidamente comprovadas.

12 — Ao requerimento de admissão terá de juntar, obrigatoriamente:

Documentos comprovativos dos requisitos gerais enunciados nas
alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, os quais são dispensados desde que os candidatos
declarem no respectivo requerimento, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos enunciados nas citadas alí-
neas;

Certidão comprovativa onde conste a categoria que possui, o res-
pectivo escalão, tempo na categoria e na carreira e assim como a
classificação de serviço dos últimos três anos;

Curriculum vitae detalhado, donde constem as habilitações literá-
rias, a experiência profissional, com a indicação das funções com maior
interesse para o lugar a que se candidatam, a formação complementar
e quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito, juntando
prova dos mesmos.

Os candidatos que sejam funcionários dos Serviços Municipalizados
da Maia ficam dispensados dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

13 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qual-
quer dos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que des-
creve, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Constituição do júri — o júri do concurso, constituído nos

termos do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, é o
seguinte:

Presidente — Dr. Manuel Marques Nogueira dos Santos, ou, no seu
impedimento, Hernâni Avelino da Costa Ribeiro, vogais do conselho
de administração dos Serviços Municipalizados da Maia.

1.º vogal efectivo — engenheiro Albertino Abílio Moutinho da Sil-
va, director-delegado.

2.º vogal efectivo — engenheiro José Alberto Ferreira Sá dos Reis,
director de departamento municipal.

1.º vogal suplente — Dr.ª Maria Isabel Campos Ferreira Patacão,
directora de departamento municipal.

2.º vogal suplente — engenheiro Ângelo Lúcio e Sousa de Oliveira
Maia, director de departamento municipal.

Em caso de impedimento do presidente do júri, e suplente, este
será substituído pelo primeiro vogal efectivo.

16 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicadas nos prazos estabelecidos, nos termos dos artigos 34.º e 38.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 — Mais informações sobre o concurso podem ser solicitadas na
Secção de Recursos Humanos destes Serviços Municipalizados, durante
as horas de expediente.

10 de Novembro de 2006. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, Manuel Marques Nogueira dos Santos. 1000308669

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA NAZARÉ

Aviso

Contratos a termo resolutivo

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação do
conselho de administração dos Serviços Municipalizados da Nazaré,
em sua reunião de 20 de Novembro de 2006, foi celebrado contrato
de trabalho a termo resolutivo certo, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do
artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 28 de Junho, pelo período de um ano,
eventualmente renovável, com início a 21 de Novembro de 2006,
com os trabalhadores Gumersindo Filipe Gaudêncio Esgaio, Rui Pedro
dos Santos Ortigoso e Vítor José Carreira de Sousa, com a categoria
de agentes únicos de transportes colectivos, com o vencimento cor-
respondente ao índice 214 da escala salarial das carreiras do regime
geral da função pública.

23 de Novembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Jorge Codinha Antunes Barroso. 1000308656

ENTIDADES PARTICULARES

ÁGUAS DE GAIA, E. M.

Aviso

Tarifário mensal de água para 2007

1 — Preço do metro cúbico (m3):

Euros Obs.

Consumo doméstico:

1.º escalão ........................... de 1 a 5 m3 0,32
2.º escalão ......................... de 6 a 10 m3 0,93
3.º escalão ....................... de 11 a 20 m3 1,73
4.º escalão ....................... de 21 a 40 m3 2,04
5.º escalão ....................... mais de 40 m3 2,41

Consumo familiar:

1.º escalão ............................ de 1 a 7 m3 0,32
2.º escalão .......................... de 8 a 12 m3 0,93
3.º escalão ........................ de 13 a 22 m3 1,73 Família com
4.º escalão ........................ de 23 a 42 m3 2,04 5 pessoas.
5.º escalão ........................ mais de 42 m3 2,41

1 a 9 m3 0,32
10 a 14 m3 0,93
15 a 24 m3 1,73 Família com
25 a 44 m3 2,04 6 pessoas.

mais de 44 m3 2,41

1 a 11 m3 0,32
12 a 16 m3 0,93
17 a 26 m3 1,73 Família com
27 a 46 m3 2,04 7 pessoas.

mais de 46 m3 2,41

1 a 13 m3 0,32
14 a 18 m3 0,93 Família com
19 a 28 m3 1,73 8 pessoas.
29 a 48 m3 2,04

mais de 48 m3 2,41

1 a 15 m3 0,32
16 a 20 m3 0,93 Família com
21 a 30 m3 1,73 9 ou mais
31 a 50 m3 2,04 pessoas.

mais de 50 m3 2,41

Comércio e indústria:

1.º escalão .......................... de 1 a 10 m3 1,40
2.º escalão ...................... de 11 a 750 m3 2,29
3.º escalão .................. de 751 a 1500 m3 1,98
4.º escalão ................ de 1501 a 3000 m3 1,57
5.º escalão .................... mais de 3000 m3 1,40

Serviços públicos:

1.º escalão ...................... de 1 a 1000 m3 2,35
2.º escalão .................... mais de 1000 m3 1,92

Município de Gaia e juntas de freguesia ..... 0,46
Beneficência, assistência, cultura e desporto 0,38

2 — Aluguer mensal de contadores:

Euros Obs.

Até 15 mm ................................................. 3,84
De 20 mm .................................................. 6,34
30 mm ........................................................ 13,36
40 mm ........................................................ 22,79
50 mm ........................................................ 34,94
60 mm ........................................................ 49,62




